
ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FUTSAL DE LAURO DE 
FREITAS 

TÍTULO I 
DA ASSOCIAÇÃO E DE SUAS FINALIDÀD 

CAPÍTULO ÚNICÓ 
DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURÍDICA E SE 

Art · 1 °. A. ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FUTSAL DE LAURO DE FREI':rAS, aqui 
denominado simplesmente ANFLF, fundada em 12 de jàneiro .de 200

7
, 

-localizada na Avenida Lui-z Tarquinio Pontes, 2580, sal-a 3-11, 
Buraquinho, Laüro de Freitas_ BA, cEP 42.70_9:..190, inscrita no 

_·cNPJ 08.7"99.5B9/0-001-4.1, é uma associaçao .de prática desportiva, 
para.desportiva, educat•iva e _ cul·tural, sem finalidade econõmica, 
com personalidade juridica distinta da dos seus associados, que 
não respondem, direta ou indiretamente, nem subsidiariamente, 

pelas obrigações por ela contraidas. 

DA DURAÇÃO E FINALIDADE. 

Art. 2º. O prazo de duração da ANFLF é indeterminado, e tem por 

fim: 

I. Des·envolve'.r, -difundir e aprimorar o desporto, em especial o 
futsal, e promover atividades culturais, ci vicas, sociais e 

filantrópicas. 
II. Promover e participar de campeonatos e torneios· oficialmente 

patrocinados pelas entidades a que estiver filiado, nos termos 
dos respectivos .regulamentos. 

Art. -3-". A ANFLF, para .melhor atingir suas finalidades, -poderá: 

I. constituir ·e controlar soc-iedade empresarial de _prática 
desportiva ·e celebrar contratos com ·sociedades empresariais e 
com associaçôes com ou sem fins económicos. 

II. Participar <;ie capital social de empresas, na condição de 
acionista ou sócio-cotista, nos termos da legislaçã:o vigente, 

III . Criar divisões sociais em outras localidades objetivando 
melhor atingir suas finalidades. 

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO DO ANFLF 
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CAPÍTULO I 

DOS ÓRGÃOS EM GERAL 

Art. 
40 

· Os ór9ãos deliberativos, consultivos e administi"ativos, 
mediante os quais o ANFLF real i za o s seus fins, são os seguintes! 

I. Assembleia Geral. 
II. Con s elho Diretor. 
III. Conselho Fiscal. 

Parágrafo Único. Os órgãos representativos serão dirigidos por 
s~us .presidentes eleitos, e na forma deste Estatuto. 

Art · 5º · Para ser considerado Associado Elegivel e integrar a 
Assembleia Geral, compor o Conselho Diretor e Conselho Fis·cal do 
ANFLF, além das ·condições prev-istas ho Artigo 31, os Associados 
devem preencher os seguintes Pré-requisitos: 

l o Achar-se em pleno gozo dos direitos sociais; 
II · Não te·r sofrido punição prevista· no presente Estatuto nos 

quatro anos anter·iores· à data do pl.eito, sa·..lvo se revel·ada a . 
pena; 

III. Ser domiciliado e residente no Estado da Bahia; 
IV. Nilo estar em débito de qualquer natureza. com o ANFLF; 
V. Ter reconhecida idoneidade mora 1. 

Parágrafo Primeiro . A ausência de qualquer 
e len~adas ensejará na perda automática do 
di reção, e da condiçilo de Associado Elegivel. 

das condições acima 
cargo ou função de 

Parógrafo Segundo. Silo causas de inelegibilidade, por 10 (dez) 
anos, para o desempenho de cargos e funções eletiva·s ou de liv.re 
nomeação, a serem analisadas pela Comissão Eleitoral -durante a 
consulta prévia das chapas, bem corno de pe.tda ·do resp·ectivo cargo, 
por deçisào do Conselho Diretor: 

r. Ter sido condenado por e.rime doloso em -decisão transi·tada em 
julgado; 

II. Ser considerado ina•dimplente na preStaç~o de contas d~· 
recurséis financeiros recebidos de órgãos públicos, por meio de 
decisao administrativa de·finitiva.; 

r rr. Ter sido afastado de cargos eletivos ou de éonfi;,.nça de 
entidade desportiva ou em virtude de gestão patrimonial ou 
financeira irregular ou temerária de entidade; 

IV. Inadimplentes das contribuições previdenciárias e 
trabalhistas; e 
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V. Falidos. 

Parágrafo Tercéiro . Os membros e lei tos para 
no Conselho Diretor podem ser remunerados, 
impostos pela Legislação Pátria, a fim de 
Tributária do ANFLF . 

o exercício de cargos 
obedecendo os limites 

.preservar a Imunidade 

Parágrafo Quarto. 
demais órgãos. 

lt. gratuito o e x erci c io de cargo ou função nos 

CAPÍTULO II 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art • 6 º . A Assembleia Geral é consti tuida dos associados .maiores 
de. i ·a (dezoito ) anos, que preenc ham os pré-requisitos constantes 
nos Artigos 5° e 31. 

Art. 7 °. A convoca ç ão da .Assembleia Geral será feita pel'o 
Presiden te do Conselho Diretor ou, nó seu impedimentd, recusa ou 
omissão, pelo seu substituto legal ou, ·ainda, persi:•rtindo 
impedi:mento, recusa ou omissão, po.r um quinto dos .Associados que 
compõem a Assembleia Geral, ao menos. umá v.ez,. em ·edit·al pi.iblicadó 
no si tio oficial ou redes sociais da ANFLF·, e com antecedência 
rninima de 07 (sete) dias da data de sua realização. 

Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral reunir-se-á .em primeira 
c o nvocação com a presença da maioria absoluta dos associados, ou 
em segunda convocação. com qualquer número de presentes . 

Pa r ágraf o Segundo. A Assemble·ia Geral será presidida pelo 
Pre:sidente do Conselho Diretor que escolherá, entre · os associ·ados 
presentes, ·1 (um) secretário .. 

Parágrafo Terceiro.. A Assemb·leia Gera•l com fins ·eleitorais será 
presidida. pe l o Presidente da Comissão Eleitoral, e será convocada 
de acordo com o Inciso II do Parágrafo Oitavo do Ar•tigo 11, 

Parágrafo Quarto. Na hipótese de recusa ou ausênc•ia. do Presidente 
d o Conselho Diretor, a Assembleia Geral será presidida pelo Vice-
presidente do conselho Diretor, e, persistindo a r~cusa ou 
a usência, o Plenário escolherá entre os• presentes_, 6 Associado 
mais .idoso . 

Art. 8°. 
exigido o 
presentes 

Para as deliberaç()es a que se referem o ·Art·. 7º, é 
voto favorável de, pelo menos, a .. maioria· simples dos 

à .assembl•eia especificamente convocada para esse fim, 
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não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a ·maioria 
absõluta dos associados. 

Pàrágrafo 
Associado, 
espec Í 'f -ica, 

Uhi.êd. O voto deve ser éxercido pEssoai~~~t~ pelo 
lhe sendo ~ermit~do exercê-lo por procuraç.lio 

indicando a ordem do dia e o(s) voto(s) 

Art. 9°. A Assembleia Geral reunir-se-á: 

I. Em sess~o ordinária: 
a) Anualmente, na segunda quinzena de novembro; 

votar o orçamento do exercicio seguinte; 
b) 

C) 

Anualmente, no primeiro trimestre, para 
parecer do Conselho Fiscal, apreciar o 
Diretor, e julgar as c ontas referentes ao 
A cada 4 (quatro) anos, par.a eleger o 
Presidente do Conselho Diretor, e os 
F iscal. 

II. Em sess~o extr~ordinária: 

tomar 
relatório do Conselho 
exerc1cio anterior; 
Presidente e o Vice-
membros do• Conselho· 

a) A qualquer. tempo, para destituição de Membros do Conselho 
Diretor e Conselho Fiscàl. 

b) A qualquer tempo, para alterar o Estatuto após aprovação .do 
Conselho Diretor. 

e) A qualquer tempo, pa·~a deliberar outros assunto~ de interesse 
do ANFLF e de sua comp·etência. 

d) A -qualquer tempo, para preencher, med.;i.ante eleição, cargos 
vagos no Conselho Diretbr e Conselho Fiscal. 

10°. Compete à ASs.embleia Geral: 

I . Eleger e destituir o Presidente e o Vice-Pres~dente do 
Conselho Diretor. 

II. Eleger e destituir os membros do· Cons.elho Fiscal; 
III. Formar, ~uando necessArib, Comissao Processante para analisar 

denúncias envolvendo associados e membros eleitos. 
IV. Eleger demais Comissões que poderão vir a ser fonnadas; 
V. Apreciar matéria relacionada com a existência do ANFLF e 

resolver qualquer assunto cuja solução não seja da 
competência de outro órgão; 

VI. Discutir e votar o orçamento anual; 
VII. Votar a prestaç-1l.o de · contas -anual, ·após análise do parecer do 

Conselho Fiscal; 
VIII,becidir sobre pedido 

cr-édíto especial e de 
do Conselho Diretor para dotação de 
suplemen·taçll.o do orçamento, com prévio 

parecer do Conselho P.iscal.; 
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tx. Apreciar a concessàõ (noventa) dias 

a membros do Conselho 
X· Decidir sobre propostas de 'cará te·r financei:i:o qUé onerem 

0 

patrimõni-0 imobiliário do ANFLF, estabeleçam a quantidade dos 
T ' 1 · • • b como os demais· ~cu os de Propriedade e respectivo valor, em 
limites das respectivas emissões; 

X.!• Apreciai: e julgar os pedidos de reconsideraçl!O' e os recursos 
de sua competência; 

XII. Discutii: e votar, em •escrutinio aberto, o encaminhamento do 
pedido de impedimento de membros eleitos do· Gonseiho 'Diretor 
e Conselho Fiscal, em sessão extraordinária, especificamente 
convocada para esse •fim; 

XIII.Deliberar sobre casos omissos 
às disposições que suscitarem 

no Estatuto e dar interpretação 
dúvidas; 

XIV. -Autorizar o Conse'lho 
imobiliário do ANFLF1 

Diretor a dispor do pa·trimônio· 

XV. Aprovar o Regimento ·da Assembleia• Geral, do Conselho Fiscal e 
da Comissão de Processante, bem como os Regulamentos, que 
farão parte integrante deste Estatuto; 

XVI. Discuti~ e votar Resoluções; 
XVIL Autorizar a constituição ou participação do ANFLF em outras 

associações ou sociedades, para a prátic.a do desporto em 
geral, seja profissional ou não-profissional, de· acordo com a 
legislaç~o vigente; 

XVIII.. Julgar, em grau de recurso, sanções· aplicadas· pelo 
Conselho Diretor. 

XIX. Alte·rar o Estat.uto apó·s aprovação do Conselho Diretor, 
XX . Deliberar quanto à transformação, fusão, cisão, incorporação 

ou extinção do ANFLF. 

Art. 11. As respéctivas eleições dar-se-ao por meio cie chapas, que 
deverao conter os nomes dos candidatos aos Cargos Eletivo·s .• 

chapas deverão 
prazo esti·pulado 

ser registra·das na 
pelo Edital publicado 

Parágrafo Primeiro. As 
se·cretaria do ANFLF, no 
pe-la Comissão E·leitoral, 
dos postulantes. 

e deverão conter os nomes complétos e CPF 

Parágra·fo Segundo. As eleições do ANFLF serão precedidas de. 
consulta prévia, pela Comissão Eleitoral, para f.iris ·de anál•ise da 
regularidade de formaçao das chapas, bem como da elegibilidade dos 
-candidatos, de a .corda com as disposições e os limites previstos 
neste Estatuto. 

Parágrafo Terceiro. Se houver pendências relativas ao atendimento 
dos requisitos para que o candidato pos,sa integrar a chapa, a 
Comissão Eleitoral, nó p.razo de 72 {setenta e duas) horas da 
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·apresentação ·do relat ó rio da consulta pr é via, 
postula n te irregular para que resolva em 3 (três) 
pendência, sob pena de indeferimen t o do registro. 

convocará o 
dia s úteis sua 

Parág r afo Quarto . 
81ei t oral 

As chapa-s, depois de receberem da comissão 
o deferimento de registro, deverão·, no p r a·z o de 48 

1quare·nta e . oito) horas, ser afixadas na sede do ANFLF, em local 
vis-i .ve_;_ ao público , l á permanece ndo até a d a ta das eleiç 'ões. 

Pa rágrafo Qu i nto. Os homes dos Associados elegiveis devem ser 
Publ icados , no s itio da As·sociação, até 15 (quinze) dias antes• d o 
p l eito . 

Párágrafo Sexto . Os candidatos eleitos para o Conse l ho Diretor e 
Con selh o Fiscal, serão empossados pelo Presidente da . Asse mbl e i a 
Geral, logo após a proclamação do resultado . 

Parágrafo Sétimo . Em caso de omissão deste Esta tuto., em re l ação ao 
procedime n to das eleições , a Comissão Eleitoral delibera r á. 

Parágrafo Oitavo. O Edital Convocatório para 
deverá obedecer a todas as e xigências 
9.615 / 29 98 , dentre elas: 

as e l eições do ANFL F 
constantes na Lei 

I - Defesa prév ia, em caso de impugnaç.ão , d o direito d e 
participar da eleição; 

II. Eleição convoc ada medi a nte edital publicado em ó r gão d a 
imprensa de grande circu lação, por três vezes. 

III ... S istema de recolhime nto dos vo t os , i mun e -a fraude , assegurada 
votação não presencia l . 

IV. Acompanhamento da _apuração pe-l os candidat os e me ios d e 
c ornunicaça.o. 

iJ . Constituição de pleito eleitor.al por comi s s ao apartada da 
diretoria da entidade despo r tiva. 

VI . Processo eleitora l f i scalizado por d e l ega dos das chapas 
con correntes e pelo conse l ho fiscal . 

Art. 12. A qua l quer tempo, por decisão da As s emb l eia G0ral, o 
ANFLF poderá decidir sobre manter a gestão de suas atividades .com 
o u sem f i ns l ucrati v os, podendo ainda: 

I. Transformar-se em sociedad e 
desportiva , nos termos da lei; 

empresária com f 'i na lid ade 

II. Par t ic i par de s ociedade empresária com .f ina l idad e d esportiva , 

con trolando a maioria ireito a voto; 
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Parágrafo único. Em nenhuma das hipóteses que vier a ser definido 
pela Assembleia, 0 patrimon i al despor tivo o u social do ANêLF 
poderá ser utilizados para i nt e gralizar sua parcela de capital ou 
o ferecê-los como garant i a, salvo por decisão desta mesma 
Assembleia. 

Art. 13. O resumo dos trabalhos de cada reunião ser•á regiStt-âdo em 
ata e lavr ada em livro própr i o, pelo secretArio, e, a postériori 7 

publicada no sitio oficia l do ANFLF. 

CAPÍTULO III 

00 CONSELHO DIRETOR 

Art. 1.;. A ANFLF será administrada por uma. Diretoria Executiva 
~vns t i t u i da de um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos, 
guadr iena l mente, pela Assembleia Geral. 

Parãgra ::o Primeiro. Os cargos de Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho Diretor são privativos dos Sócios Contribuintes que 
e3tej a m hé 4 (quatr o ) anos adimpLentes ininterruptamente. 

Parãgra f o Seg undo. No exercicio das suas atribuições, o Presidente 
poderá nomear Diretores para o exercicio de atribuições 
admin i strativas especificas, de acordo com o organograma 
apresentado . 

Parágrafo Terceiro. Os cargos de Presidénte, Vice-Presidente, e de 
Diretores, poderão ser remunerados, obedecendo-se a legislação em 
vigor, de forma que seja preservada a condição do ANFLF de 
insti t uiçAo sem fins lucrativos, nos termos do artigo 150, VI, "c 11 

da Constituiçao êederal brasileira de 1988. 

Parágrafo Quarto. Para os cargos que integram o Conselho Dir·etor, 
nomeados pel.o Pres_iderite, não é requisito ser associado. 

Parágrafo Quinto. Aos titulares dos cargos de Presidente e Vice-
Presidente do Conselho Diretor, será admitida a reeleição para um 
ú nico ma ndato con5ecutivo. 

Parágrafo Sexto. A vedaçAo de que trata o parágrafo anterior, 
estende- s e ao o côn j uge e os parentes consanguineos ou afin-s até 0 

2g (segundo) grau ou por ado •-•••••••••• óo J/,;_ ~;:J··,_D 
, ..... , .. ,...... 

~tf~ 
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Art. 

I. 
II. 

III. 
IV . 

V. 

15. Ao Conselho Di retor compete: 

Coordenar a admi nistra ç ão do ANFL F; 
Solicitar à Assembleia Geral a 
titules especi ais, a concessão 
suplementaçào orçamentária · e a 
omissos neste Estatuto. , 
Elaborar seu Regimen to Interno; 

concessJo de 
de c rédito 
deliberação 

diplomas 
especial 

e 
ou 

sobre casos 

Elaborar 0 Orçamento e e n v iá-lo ao Conselho Fiscal para 
posterior · análise da Assembleia Geral; 
Elaborar relatório de gestão e de execução o rçamentáiia; 

VI· Contratar, em caráter permanente, audi ter ia externa 
independente, conforme indicaçAo do Conselho FisCaL; 

vrr·. Supervisionar , acompanhar os trabalhos e exigir o cumprimento· 
das metas fixacta·s pelós prof i ssionais contratados; 

VIII. Instituir e disciplinar o s erviço voluntário tio ANFLF; 
IX. Propor limites de endividamento para o ANFLF . 
X. Elaborar o regulamento da ANFLF, submetendo-o à aprova·ção· da 

Assembleia Geral ; 
XI. 

XII. 

Cumprir e faze r cumprir as suas deliberações -e as- dos demais 
órgãos, bem c omo as das entidades a que a Associaçao estiver 
f i l iada . 
Apli ca r a o s Associados as penalidades de advert"ência, Censura 
escri ta, suspensào, e exclusão do quadro social, quando 
motiv ada pela inadimplênc.ia de contribuições, mensalidades 
e/ou taxas . 

XIII. Praticar, todos os atos que se fizerem necessários, 
previs tos no Re gulamento da Associação ou no Regimento Interno 
da Di retoria; 

XIV. Ad referendurn da Asse rnbl.eia Geral, criar e fixar. a . base 
territorial de representações da Associaçào em outras cidades, 
e s tados ou paises, provendo os seus cargos diretivos na forma 
do regi.menta 1nterno; 

XV. Oportunizar o acesso dos associados aos balancetes- contábeis 
após sua apreciação pelo Conselho ·Fis.cal; 

xvr .. Publicar I)O sitio oficial a relação dos asso·ciados 9ue 
compõem a Assembleia Geral; 

XVII. Cri•ar órgão colegiado com repreaentanté dos atletas pa-ra 
participar de conselhos técnicos in.cumbidos diretamente de 
assuntê:>"S esportivos e dos órgAos e conse·J.hos técnicos 
responsáveis pela aprovação de regulamentos das competições. 

XVIII. Criar ouvidoria, pela qual a sociedade possa recl.arn.ar, 
denunciar, elo giar, sugerir e pedir informação a qualquer 
6rg;l.o. 

XIX. Além dos mecanismos de 
def in idos n este Estatuto, 
o cont role social , dará 
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oficial, aos dados de rec ursos, 
assim corno publicará n 
a) Cópia d o Esta t uto soci a l , regimen t os internos e 
regulamentos atualizados; 
b) Relaç~o nominal atualizada dos dirigentes da entidade; 
c) Documentos e informações relativos à prestação de contas, 
bem corno àqueles relacionados à gestão administrativa; 
d ) Cópia integra l dos convênios, contratos, termos de 
parceria, aco r d os, a j ustes ou instrumento~ congéheres 
rea l izados com o Poder Executivo, em qualquer das esferas do 
poder ptlblico, respectivos aditivos, e r e l~t6rios finais de 
pre s tação de contas, na forma da legislação aplicável. 
e ) O balanço financeiro. 

Parágrafo única. A Diretoria Executiva nao pode_r ·A antecipar nem 
compromete·r as receitas, ordinárias ou extraordinárias do clube, 
por per'1.odo superior ao seu mandato., etrt beneficio de sua gestão, 
sem a prévia autorização do Consélh6 Deliberativo, ouvidq., 
mediante parecer prévio do Conselho Fiscal, tornando-se ineficaz 
qualquer ato em contrário, observando-se, ainda, o quanto disposto 
no incis o IV, do artigo 4º, da Lei~º 13.155/2015. 

Art . 16 . As reuniões do Conselho Diretor .serão convocadas pelo 
eresidente, através de oficio protocolado, a~isos comuns na 
imprensa o u qualquer outro meio aprovado pelo próprio Conselho. 

Art. 17 . S~o atribuições do Presidente do Conselho Diretor: 

I . Coordenar a a dministraçào do ANFLF, fazer cumprir o Esta_tuto, 
os Regulamentos e os Regimentos,_ tornar efetivas suas 
pró prias decisões e as do Conselho Diretor; 

II. Conv ocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor; · 
III . Decid i r sobre admissões, reàdmissões, demissões, licenças de 

associados, e transferências de classes ou ca·tegorias ; 
I V. Fazer cumprir as penalidades impostas pelo Conselho Diretor, 

bem como aplicar as _penas de sua competência ·; 
V . "Decidir sobre requerimentos de associados; 
VI. Negociar e assinar os contratos de concessão ou part.icipaç.ão 

em outras associações ou sociedades, para a prática de 
modalidades esportiv-as; 

VII . Propor o valor das contribuições dos associados• e demais 
~erviçõs prestados pelo ANFLF; 

VII!. Fazer publicar os Regulamentos e Regimentos aprovadós pelo 
Conselho Diretor, baixando as instruções necessárias à .sua 
execu ça.o; 

IX. Decid i r, ad referendum do Conselho Diretor, casos de urgência 
da c ompe tência do órgão; 
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X , Autorizar, sempre 
ad.minis.trativos, 
principalmente se 

por escrito, a execuçao de atos 
mesmo os de caráter reservado, 

repercut i rem nos direitos e obrigações dos 

XI. 
XII. 

associados; 
Fazer divulgar 
Representar 0 

dele, podendo 
especificas: 

os atos adm i nistrativos; 
ANFLF ativa e passivamente, em juiz·o 

constituir mandatários, sempre com 

XIII· Nomear as comissões especiais que julgar necessár.ias; 

ou fora 
poderes 

XIV. Encaminhar ao Conselho Fiscal, trimest~almente~ os balancetes 
financeiros, disponibilizando, para averiguação·, livros 
contábeis, documentos e comprovantes; 

XV. Elaborar, anualmente, o relatório das atividades 
desenvol'U'idas pelas diversas áreas, bem corno a prestação de 
contas e o balanço final do exerci.cio, encaminhando-os, em 
conjunto, ao Conselho Fiscal, para exame e parecer, até o 
último dia útil do mês de fevereiro; 

XVI • Criar cargos remunerados. ou voluntáriost bem corno .admi•tir e 
.dem·i tir empre·g'3-dos; 

XVII. Assinar, em .conjunto· com o Vice-Presidente, 
contratos e ordens de pagamento do ANFLF. 

todos os 

Parágrafo único. As funções previstas nos incisos deste artigo 
podem, à critério do Presidente, ser dele:gadas. 

Art . 18 . Na ausência temporária 
subst i tuido pelo Vice-Presi·dente. 

do Presidente séi::á este 

Art. 19. São motivos para pedir a destituição do Presidente do 
Con se l ho Dire~or e de seu Vice-Presidente: 

I . Ter e le praticado crime infamante, com trãnsitd effi julgado da 
sentença condénatória; 

II. ·Ter ele acarretado·, por ação ou omissão ·; 
cons i derável ao património ou à imagem do ANFLF; 

prejuizo 

III . Não terem sido aprovadas as contas da sua gestao; 
IV. Ter ele infringido, por açào oü ~missão, expressa norma 

estatutária. 

Parágrafo Onico. A reprovaç·ão das contas ensejará o impedimento do 
Presidente, e o tornará inelegivel por ló (de·z) anos. 

Art. 20. O processo de •impedimento obedecerá à seguinte tramitação·: 

1 . Um requerimento assi"nado por um quinto dos associados 
elegíveis será encaminhado à Comissào Processante, que terá 
prazo de 5 (cinco) dias para se manifesta 
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II. 

III. 

IV. 

V. 

VI. 

VII. 

Acolhendo a denúncia, a comissão Processante dará, ao 
P.r~cessado, ciência do processo de impedimento, no P.razo de 5 
(cineo) dias do seu recebimento; 

O processado terá prazo de B (oito) dias, a partir do 
recebimento do expediente, para apresentação à ComissAo 
Processante da sua defesa e as provas que ·pretende produzir; 
Esgotado o prazo para defesa, a Com~ssão Proces~ante emitirá 
parecer que, no decur_so de 8 (oito) dias deverá ser publicado; 
Na Assembleia Geral,. e ·specialmente convoca.da para décidir 
sobre o encaminhamento do pedido de impedimento, proceder-se-
á, Primeiramente, à deliberaçAo dos motivos da éonvocaçâo; 
Havendo aprovação, será dada a palavra ao Presidente .da 
Comissão Processante, que disporá de 30 (trinta) minutos para 
sustentar o parecer da Comissão, sendo, em seguida, facul~ado 
0 mesmo tempo ao processado, ou a seu representante le.gal, 
para sustentação oral. 
Decidindo-se pelo encaminhamento do pedido de impedimento, o 
Presidente da Comissi!o Processante convocará em 30 (trinta) 
dias a Assembleia Geral. 

VI II· _Decidindo a Assembleia Geral pelo impedimento, este dar-
se-ã no momento da proclamação do resultado da Assembleia. 

Art. 21. Ficando 
qualquer rnotivo, 
r-ealizada· até 30 

vago em definitivo o ca·rgo de Presidente 
·será preenchido mediante nova eleit;:ãO, que 
(trinta) dias a contar da vacância. 

por 
ser•á 

Parágrafo Único. Se o mandato tiver sido cumprido 
superior à metade do previsto, ·o cargo vago -será 
automaticamente pelo Vice-Presidente. 

por tempo 
preenchi.do 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 22. o Conselho Fiscal, órgão autónomo e poder de· inspeção, 
fiscalizaçAo e controle da situaç~o financeira do ANFLF, será 
composto de três membros efetivos, e ·leitos, quadrienalmente pela 
Assembleia Gera·l, sendo um deles o seu Presidente, compétindo-lhe: 

I. 
II. 

Eleger, ent.re seus membros, o Presidente; 
Examinar, sempre que julgar necessário, 
comprovantes de Tesouraria, ass:im como os 
contábeis; 

o movimento e os 
livro.s . e documentos 

III. Apresentar 
julgamento 

parecer à Assembleia Geral para 
das contas do exercício anterior; 

subsidi,ar o 
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IV. Examinar visar, trimestralmente, os balancetes 

V. 

e 
orçarne·ntár ias; 
Sugerir medidas 
da gestão 

que julgar necessárias para o aperfeiçoamento 

VI. 
financeira e contAbil; 

Denunciar à Asse·mbleia Geral o.s erros, fraudes ou outras 
infrações porventura encontradas, bem como apresentar 
sUgestõ·es para a cbhstante organização, modernização, 
racionalização e transparência do ANFL~; 

Vir. Emitir parecer prévio sobr~ 0 orçamento apresentado à 
Assembleia Gerâl, bem como sobre os ·pedidos de crédito 
especial ou suplementaç~o orçamentária. 

vrrr·~Elaborar o seu Regimento Interno . 

será solidariamente 
Pa_rágrafo 
respo·nsável se, apurada a l guma irregularidade na gestão financeira 
do ANFLF, não denunciar o fato imediatamente. 

Primeiro. o Conselho Fi.scal 

Parágrafo Segundo. o Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 
10 (dez) dias antes das reuniões ordinárias da Assembleia Geral 
para emit i r parecer sobre as contas do conselho Diretor, a l ém da 
previsão orçamentária para O exercício seguinte, e, 
extraordinariamente, por convocação do seu Presidente, e para 
apreciar as matérias de sua competência. 

Parágrafo Terceiro. Os Membros do Consélho Fiscal poderão ser 

reeleito uma única vez consecutiva. 

Parágrafo Quarto. são incompativeis as funções de membros do 
Conselho Fiscal com quaisquer outras exercidas no AN~LF. 

Parágrafo Quinto. Não podé ser mel'[\bro do Conselho Fiscal o 
ascendente, descendente, cônjuge, companheiro, 
padrasto., madr.asta •, enteado, entea:da, empregado ou 
Preside·nte ou Vice-Presidente do Conselho Diretor. 

irmão, irrna., 
empregador do 

Parágrafo Sexto. Aplicam-se os dispositivos dos Art.igo·s 19 e 20 
para destituição dOS membros do Conselho Fiscal. 

CAPÍTULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO DOS ASSOCIADOS 

.~rt. 23. Para ingressar no ANFLF, na qualidade de Asso·ciado., o 

candidato deverá: 

I. Ter acupaçao lícita; 
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II. 
II I. 

I V . 

Ter b o m conceito· 
Preencher e ~ssinar 

d i gitalmen t e; 
Pagar as c o n t r i b u içõ e s 
Presidência; 

a pro p o sta presencialmente ou 

e t axas estabelecidas pela 

Parágrafo Primeiro. Tod os os associados t ê m a obrigação de 
respeitar as disposiçõ es deste Estatuto . 

Parágrafo 
requisitos 

Segundo. O presente 
especiais de admiss~o d e 

Estatuto poderá estabelecer 
associado s, quando tratar das 

categoria~. sociais isoladamente . 

Art • 2 4, Satisfeitas as condições 
ante:rior, o processo de admissão será 
Conselho Diretor para aprovação ou não. 

estabelecidas no artigo 
submetido ao Presidente do 

Parãgrafo Único. A d eci s âo 
deverá ser fund a mentada. 

que re c usar a proposta de admisslio 

11.rt . 25. 
admis s ã o , 

A cart e i r a social é o d o cumento comprobatório 
dentro dos limi t e s e s t a bele c idos pelo ANFLF. 

da 

Art, 26. A readmissão do Asso c iado respe i t a rá 
estabe l e cidas para a admi s são, cabendo ao 
previa me n te eve n tual déb i to que tenha junto 
decisA o em con t rári o do Conse lho Diretor. 

as mesmas normas 
candidato saldar 
ao ANFLF, salvo 

11.rt . 27 . 
as s inatura 

A admi ssAo 
de pro p o sta 

dos associados será feita através ·da 
dirigida ao Con selho Diretor,- acomp:anhada 

de c omprovação d o s requisitos estatutariamente exig· 

Seçao I 

Dos A.s,sociad·os Beneméritos 
. -viu. 

Art. 28. Benemérito é o associado a quem este titulo roi outorgado 
pe l a Assembleia Geral, tendo em vista relevantes serviços 
prestado s ao ANFLF. 

Parágrafo Primeiro. A proposta para beneméritos será- apresentada 
pe l a A55emble i a Ge r al, e somente será aprovada se obtiver o voto 
da maior ia abso l uta. 

Parágrafo Segundo. 
d i ploma em mo delo 

o titulo de Associado Benemérito, 
oficial, será assinado pelo 
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Cohselho o · l.retor' e a Sua entrega será 1 
convocada exclusivamente para esse fim. ,._ feita em sessão so ene 

:~rágrafo Terceiro. d titulo de Associado Benemérito~ Honorifico, 
ao ensejando ~legibilidade. 

Seção II 

Dos Associados contribuintes 

·Art. 29 · Contribuinte é o Associado que adere -a. algum ·plano de 
associação. 

P-arágrafo único . Dentre os Associados Contribuintes, serão 
considerados Associados Fundadores, aqueles que pa·rtic·ipa·ram da 
Assembleia Geral de Constituição do ANCLF. 

Seção III 

Dos Associados Atletas 

Art • 30. Associado Atleta é o Associado que compete pe·lo ANFLF, 
por competições chanceladas pelas Ligas, Federações e 
Confederações a que a Associação esteja filiada. 

Pa rágrafo único. O Associado Atleta, quando deixar de competir 
pelo A.NFLF, poderá ser ins·crito na categoria Contribuinte·., 
aproveitando a contagem de prazo para adquirir elegibilidade~ 

CAPÍTULO VI 

DOS DIREITOS E: OBRIGAÇÕES DOS .ASSOCIADOS 

Art. 31. São membros da °Assembleia Geral: 

I. 
II. 

Os Associados Contribuintes após 2 
Os Associados Atletas após 4 
ininterruptamente, pelo ANFLF. 

(dois) -anos adimplentes, 
(quatro) anos ·competindo, 

Parágrafo único. O associado que permanecer inadimplente por mais 
de 90 (noventa) àias, perderá a contagem de prazo· para 
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elegibilidade, e, ocu·pando cargo ele 
<..iu, 

stado 

automaticamente db mesmo. 

/\rt. 

I. 

II. 

32. Sêo direitos dos membro s da Assemb l ei 

Representar ao Conselho Diretor contra atos qüe julgue 
inconvenientes aos interesses sociais, bem como recorrer 
con t ra as decisões que lhes sejam contrárias; 
Cotnparece·r a qualquer reunião desportiva ou social promovida 
pelo ANFLF, salvo as restrições constantes deste· Estatuto. 

III. Votar nas eleições para O conselho Di retor e conselho Fiscal, 
e escolher os membros da Comissã·o Processante; 
Ser votado para compor o Canse.lho Fisca·l; IV. 

V . Ser votado para o cargo de Presidente ou Vice-P~esidente caso 
preencha os requis_itos do Parágrafo Primeiro· dó Artigd 14 • 
Ter descontos em eventos, produtos e serviços do. ANFLF, de 
acordo com o p1ano de associação cont-ratado. 

VL 

VII. Solicitar informações. aos Presidenr.es dos órgaos de Gestao. 
VIII •· Ter acesso A cópia integral dos convêni-os., contratos, termos 

de parceria, acordos, ajustes ou instrume~tos cQngêneres 
realizados com o poder público. 

:i X. Ter acesso irrestrito a todos os documentos e informações 
relativos à prestaçAo de contas, bem como Aqueles 
relacionados à gestão da associação. 

Art. 33 - São obrigações dos associados: 

I. Contribuir para que o ANFLF realize seus 
desta forma, pela sua existência e . 
materiais e desportivas; 

objetivos -, 
grandeza·s 

pugnando·, 
morais, 

II. Pagar pontualmente suas contribuições; 
III. Pagar qua'i.squer outras contribuições a ·que estiver sujeito; 
I V . Observar nas reuniões do ANFLF as medidas especiais de ordem 

e d i sciplina. 
V . Zelar com máximo empenho pela conseryaçAo do material do 

ANFLF que lhe for confiado para uso. ou guarda e po·rtar-se com 
ur~anidade, cavalheirismo e distinção, respeitando a 
ás·sistência e acatandó as deci"sões dos arbitros, quando 
estiver compE!tindo pelá As·sociação ou. como seu re·presentâ.hté; 

VI. Manter sempre atualizado junto à Secretaria os seus dados 
cada.strai:J; 

VII . . Cumprir, respeitar e influi·r para que todos cumpram o 
presente Estatuto, os regulamentos e regimentos .internos, 
instruções e decisões. dos poderes do ANFLF . 

Pará.grafo Primeiro. Nenhum associado poderá se utilizar da 
imprensa ou de qualquer outro meio de comunicação ou publ.icidade 
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p ·ara veicular expressões 
seus poderes par·a p:r:esta .r 
da Associaçao, de caráter 
apreciação por qual.quer um 

ofensivas ao ANFLF 
informações sobre a 
reservado, ou sobre 
dos poderes. 

o u aos membros dos 
vida administrativa 
assunto p ·endente de 

Parágrafo Segundo . São considerados associados em situação regular 
com O ANFLF, aqueles que estiverem em dia com as suas obrigações 
e 5tat\ltárias, assim corno mantiverem. todos os requ isi tos previstos 
neste Esta t uto de qualificação como associado. 

CAPÍTULO VII 

DAS PENALIDADES 

Art. 34. Os associad os estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I. Advertência verbal; 
II . Advertência escrita; 
III. 
IV. 
V. 

Art. 

Suspen·são; 
Desligamento; 
Exclus~o. 

35. A reincidência sempre agrava a 

Art. 36. Caberá advertência verbal ou escrita sempre que à 
infraçãb não for aplicável outra penalidade, 

Art. 37. Está sujeito à pena de suspensão o associado que: 

I. Re i ncidir em infração já punida com advertência escrita; 
II. Atentar contra o conceito público do ANCLê por ação ou 

omissa.o; 
III. Desrespeitar quaisquer membros dos poderes do ANFLF ou seus 

funcionár ios quando em serviços; 

Parágraf o ú nico. A pena de suspensão, não poderá ser superior a um 
ano, e priva o associado dos seus direitos, mantendo, porém, as 

s ua s obrigações. 

Art - 38. A pena de desl.igarnento é aplicável ao associado atleta 
que dei..Xar de atender as exigências regulamentares atinentes à 
modalidade esportiva a que estiver vinculado. 

Art. 39. Sào consideradas justas causas, estando o associado 

suj eito à pena de exclusão, quem:· 

I. Já tenha sido punido duas vezes com a pena .de suspens~o; 
II. Deixar de atender qualquer das exigên·cias do Estatuto; 
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III. 

IV. 

Dei·xar de indeni2ar o ANFLF, dentro do pra20 que lhe ,ror 
e st abelecido, por prejui.20 por ele causado; 
Cometer falta gravé ou prejudicial aos interesses soCiais ou 
esportivos do ANFLF. 

V. Permanecer inadirnplen·te com sua contribuiçáo por mais de 9·ó 
(noventa) dias. 

Parágrafo Primeiro. o Associado eliminado com base no inciso I-Il 
deste Artigo poderá ser readmitido pelô conselho Diretór, caso 
efetue o pagamento do valor total da indenização, salva a hipótese 
de prestaçao de titu lo. 

Parágrafo Segundo. 
será automática. 

A el iminação baseada no 

Seçé!o 

inciso 

Da Competênci a Para Aplicar a Pena · 4(./. 
,,n,.,:,;;.,:,.;;;.;;;,:,11't' 

Art. 40. Todas 
Conselho Diret·or, 

as penas serão aplicadas pelo Presidente 
ap6s decisão db cdlegiado do 6rgào . 

do 

Art. 41 . As decisões do Conselho Diretor sobre a aPlicaça.o de 
penalidades Serão tornadas em votação secreta, a~segurando ao 
associado o direito de se defender através de: .rnemortal .escrito ao 
Presidente do 6rgé!o. 

seçao II 

Dos Recursos 

Art. 42. t assegurado ao associado punido, no prazo ·de dez dias da 
respectiva ciência, o direito de pedir reconsideração do ato ao 
Conselho Di retor, através de exposição escrita. 

Parágrafo único. Ma n t i da a punição, o Conselho Diretor deverá 
remeter o recurso imediatamente para a Assembleia 
intermédio do seu Presidente, estando este órg~o 
submetê- l o para deliberação na primeira sessão~ a ser 
prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados 
recébimento do recurso. 

Geral., por 
obri,gado a 

realizada em 
da data de 

Art. 4 3. A pena de exclusa:o somente poderá ser cahceiada pela 
Assembleia Geral, pelo voto favorável da- maioria absoluta dos seus 
membros presentes à :sessão, exceto se o motivo for o ·exposto no 
inciso V do Artigo 39, pela qual dar-s·e-á de forina automática. 
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CAPÍTULO VI II 

DA DEMISSÃO DOS ASSOCIADOS 

Art. 44 . 
necessário, 

É direito do Associado demitir-se quando 
protocolando o pedido junto ao Conselho Diretor. 

julga·r 

CAPÍTULO IX 

DOS BENS PATRIMONIAIS 

Art. 45 . O pat't: imõnio do ANFLF é constituido pelos seus bens 
móveis, imóveis e históricos, estes compostos de troféus, 
diplomas, medalhas, flâmulas, documentos, disticos, leg·endas, 
locuções, hinos e seus registros, além de dirêito~, ~ções e 
valor·es outros atualmente existentes ou que venham a ser 
adquiridos. 

Parágrafo Primeiro. As cores oficiais do ANFLF ser.ão ó ve·rde, 
amarelo, azul e branco. 

Parágrafo Segundo. 
de es.trelas ·ou 
esportivas . 

o Conselho Diretor pod.erá autorizar o · acrés.cimo 
outros simbolos• que representem conquistas 

Parágrafo Terceiro No caso de dissol.uçelo do ANFLF, o seu 
patrililõnio será destinado ·a uma entidade de fins ril!lo 
por deliberação dos associados, ou à instituição 
estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes. 

CAPÍTULO X 

DAS FINANÇAS 

ecónômicos·. 
muni•cipa.l, 

Art. 4 6. O movimento financeiro do ANFLF obedecerá rigorosamente .a 
um orçamento anual elaborado pelo Conselho Diretor dentro de· 
normas técnica s adequadas e aprovado pela Assembleia Geral. 

Art. 47. O ANFLF, de ve rá: 

I. Aplicar integralmente seus recursos na manutençã·o . e 
desenvolvimento dos seus objetivos sociais; 

I I. Manter escrituração completa de suas receitas e despesas em 
livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva 
exatidao; 
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rrr. 

IV, 

V. 

Conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anôs, contado da 
data da emissão, 05 documentos que comprovem a origem de suas 
receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a 
realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a 
modificar sua situação patrimonial; 
Apresentar, anualmente, .Declaração de Rendimentos, em 
conformidade com O disposto em ato da secretaria da Receita 
Federal; 
Submeter seus demonstrativos anuais a auditoria il')depéndente 
quando auferirem, em cada ano-calendário, rece'i ta .bruta 
.superior à definida para a empresa de pequeno porte, nos 
termo s do inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Parágrafo Único. Caso as contas apresentem superávit em 
determinado exercicio, 0 referido resultado deve ser destinado 
integralmente à manutenção e desenvolvi~ento dos objetivos sociais 
do ANFLF . 

Art. 48 - o exercicio financeiro coincidirá com o ano civil. 

Seçi'!o I 

Da Receita 

Art. 49. constituiri'!o receitas: 

I. Contribu~ções sociais; anuidades, mensalidades, rnultás e 
inden~zações. 

II. O produto de aluguéis de instalações sociais e desportivas; 
III. Rendas e Seções desportivas; 
I V. Os recurso~ provenientes da venda d~ produtos e serv~ços 

licenciados; 
V. os recursos provenientes das propriedades de marketing; 
VI. Doações, legadas e subvenções; 
VII. Juros e dividendos; 
VIII.Produto de venda de título e taxas de transferência; 
IX. Dire itos pecuniários decorrentes de contratos ou disposições 

desportivas; 
X. Rendas eventuais . 
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Das Despesas 

Art. 50. Somente com autorização 
poderão sei: realizadas despesas 
orçamentárias. 

expressa da Assembleia Geral 
não previstas n~s dotações 

Parágrafo Único. Excepcionalmente, em casos urgentes~ 
Conselho Diretor, com anuência do conselho Fiscal, 
verbas do Orçamento. 

poderá o 
remanejar 

Art . 51 . As despesas de quõlquer na t ureza e os contratos 
celebrados para obras e para prestação de serviços somente poderão 
s er feitos em obediência à s normas seguintes: 

I. Medi ante tomada de preço para compras, obras ou serviços com 
valor globa l não inferior a 30 (trin t a) salários-min.imos e 
não superior a 100 (cem) salários -mi nlmos; 
Mediante concorrência administrativa, quando o valor global I I. 
f or superior a 100 (cem) salários-mínimos . 

Parágra fo Primeiro. A tomada d e preços é o 
interessados, po r ca rta, correio eletrónico 
comunicaç~o, apresentam proposta no prazo d e 3 

sistema em que os 
ou outro me ib de 

(t rês) dias. 

Parágra fo Segundo. Na concorrência, o prazo para as propostas é de 
15 (quinze) dias, devendo o chamamento dos intere s sados ocorrer 
através de Edital publicado ao menos urna vez no sitio oficial da 

Associação. 

Pa•rágrafo Terceiro. Para -aquisição de bens e serviços em -car.áter 
emergencial, ou, ainda, .bens de tecnologia sem similar, será 
dispensada a t omada de preços ou a concorrência administrativa . O 
mesmo procedimento será adotado para a contrataçAo de técnicó 
detentor de notória especialização para a realização de serviços 

àe natureza singular. 
Art. 52. Com exceção das despesas de valor em at"é um salário-
m1.nimo , todas as demais serão pagas obrigatoriamente com cheques 
bancários nominat ivos ou transferências eletrõnicas e depósitos em 
conta corrente do fornecedor ou prestado r de serviços, ~endo 
indispensável, em qua l quer hipótese, o arquivo, na contabilidade, 
do comp rovante da respectiva despesa. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
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Seçào I 

Das Disposições Gerais 

A-rt. 53. O associad o de qualquer categoria, nao poderá ex.ercer 
cargo, função diretiva ou eletiva em qualquer dos poderes, não 
podendo votar nem ser votado, nem tampouco ser indicado se: 

I. Est ive r prestando serviço remunerado ao ANFLF, a qualquer 
titulo; 

II. Faça parte. de sociedade de firma que esteja executando obra-s 
ou se·rviços para o ANFLF, enquanto perdurar a vigência do 
contrato respectivo ou das obras e ser.viços acertados: 

III. Assinar contrato com a Associação, de qualquer natureza, 
exceto o de locação de imóve i s. 

·Art. 54. Estão cientes os administradores e membros do Conselho 
Fiscal do ANFLF de que estao impedidos d e participarem em cargo ou 
função nas entidades de administraçao do desporto (federaç~o- e 
confederação) por imposição do artigo 90, da Lei 9615/98. 

Art . 55 . Toda v e z que houver e l eiç~o ou 
atas das respectivas sessões serã o 
aprovadas no me smo dia. 

a lteraç~o estatutária, 
lavra das, discutidas 

as 
e 

Art. 56. Toda s as medi fic:ações introduzi.das pelo presente 
Estatuto , serã o processadas pelo presidente do Conselho Diretor, 
no prazo de trinta dias, contados da data da aprovaçao dó mesmo e 
em n oventa dias serão elaborados os regulamentos e regimentos 
inte r nos. 

Art. 
2024, 

60 . O presente Esta tuto e ntra e m vigor 
data da Assembleia Geral q ue o reformou . 

e m 28 de abril de 

Laura de Freítas, 28 de abril de 2024. 

Car los Rogé'r~ó da ~ ocha Moreira 
Pres i dente da Assemble i a 

:f!ij )>'aZ.--7 
Marcus Vinícius Silvá D'Oliveira 

Secretário da Assembl·eia 
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